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RESUMO: O presente resumo pretende abordar as principais questões tratadas nos 
capítulos I e II da obra “A Condição Humana”, de Hannah Arendt. A autora busca 
entender quem é o homem, e para tanto, trata da existência humana desde a Grécia 
Antiga até a Europa moderna, a fim de compreender também a natureza da sociedade 
e sua evolução, bem como pesquisar as origens da alienação no mundo moderno. 
Para tanto, ela constrói uma espécie de ideal de homem, no conceito de vida ativa, 
que deu lugar a uma condição de artificialidade, resultado de uma cultura que 
distanciou a natureza do homem, ou seja, uma cessão de espaço a uma vida pública 
que invadiu quase que por completo a vida privada do homem, culminando na perda 
da capacidade do homem de se inventar, de determinar aquilo que é essencial para 
si. 
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INTRODUÇÃO 
No livro “A condição humana”, Hannah Arendt busca compreender a natureza 
da sociedade e sua evolução, com a finalidade, precipuamente, de pesquisar as 
origens da alienação no mundo moderno. 
Diferentemente da natureza humana, a condição humana está intrinsicamente 
ligada as condições de vida impostas ao homem por ele mesmo, na busca pela 
sobrevivência, tais como a cultura, a família, o modo de pensar e agir, etc. Assim, 
todas as atividades humanas seriam condicionadas. 
Para a autora, o trabalho seria a chave para explicar o artificialismo da 
existência humana, e seria o produtor de todo um mundo de coisas artificiais. Ela 
condena as relações de trabalho, haja vista a preocupação do homem ter passado a 
ser muito mais aquilo que ele faz e produz, do que que quem ele realmente é, sua 
própria natureza. 
Ademais, na distinção entre vida pública e privada e suas relações, a vida 




adentrado na vida privada de tal forma, que o homem não determina mais o que é 
essencial para si, mas para o outro, perdendo assim sua própria essência.  
O presente resumo busca compreender de que forma a vida pública 
atualmente, na visão de Hannah Arendt, influencia na própria natureza humana, de 
forma a repreendê-la, impedindo que o homem crie, se reinvente. 
 
A CONDIÇÃO HUMANA 
A autora utiliza a expressão vita activa para se referir as atividades humanas 
fundamentais que seriam o labor, o trabalho e a ação.  
O labor corresponderia ao processo biológico do corpo, que seriam as 
necessidades vitais, ou seja, a necessidade de produzir aquilo que necessita para se 
alimentar, sobreviver. Tal condição seria a própria vida. 
Quanto ao trabalho, eis que tal atividade é alvo da maior parte das críticas da 
autora, já que para ela, corresponde ao artificialismo da existência humana. O trabalho 
seria uma espécie de produtor de coisas artificiais, diferentemente do ambiente 
natural. 
Ao tratar da ação, esta seria a única atividade sem a necessidade de 
interferência de coisas ou da matéria, exercida diretamente entre homens. Seria na 
necessidade de viver em sociedade. 
Arendt destaca ainda, que os homens são seres condicionais, ou seja, as 
coisas com as quais os homens entram em contato passam a tornar-se condição de 
sua existência, tornando a existência humana impossível sem as coisas. Convém 
ressaltar que a condição humana não é o mesmo que natureza humana, porque as 
capacidades humanas correspondentes à condição humana não se assemelham à 
natureza humana, já que sem elas tal natureza deixaria de ser humana. 
A partir daí, Arendt caracteriza a existência de dois tipos de homens: o animal 
laborans e o homo faber.  O animal laborans representa as necessidades biológicas, 
ou seja, o labor somente para sua subsistência, possuindo uma condição natural e 
necessária, ou seja, produzindo de acordo com a sua necessidade de resguardar não 




do homem labor em um homem de fabricação, a partir de uma cultura, de uma técnica, 
que determina como o homem tem que ser, como deve agir. 
A autora informa também acerca do erro de interpretação e o equacionamento 
das esferas política e social, agravados na moderna concepção de sociedade. E para 
compreender a diferença entre ambos os conceitos, ela destaca a importância da 
compreensão, entre outros entendimentos, da divisão entre as esferas pública e 
privada, e entre a esfera da polis e da família. 
Quanto às esferas privada e pública, esta teria surgido às custas da esfera 
privada, da família e do lar.  
No tocante à esfera da polis e da família, nesta os homens viviam juntos por 
suas necessidades e carências, ou seja, era a necessidade que predominava em 
todas as atividades do lar. Nela, o homem alimentava a família e a mulher cuidava do 
lar, necessidade esta que diferencia, por exemplo, o homo laborans do homo faber, 
vigorando a vida ativa no lar, ao contrário do que acontece na sociedade atualmente. 
Diferentemente da esfera da polis, que era a esfera da liberdade. A política 
não podia ser vista apenas como um meio de proteger a sociedade. Ser livre 
significava não estar sujeito às necessidades, nem ao comando do outro.  
Assim, diferentemente da moderna interpretação de que as esferas política e 
social seriam a mesma coisa, o fato é que a política é apenas uma função da 
sociedade. 
 
AS ESFERAS PÚBLICA E PRIVADA  
A autora lembra que na antiguidade, aquele que vivesse uma vida 
exclusivamente privada não era inteiramente humano. Uma vida privada era sinônimo 
de privação, significava que o homem estava a privar-se de suas maiores 
capacidades, já que a natureza do homem é política. 
Já na modernidade, a medida em que a sociedade vai tomando corpo como 
a extensão da família, o poder exercido por um único homem, que na família era o 
patriarca e na sociedade é o governante, a vida pública, antes vista como vida política, 




Hannah Arendt destaca que a sociedade não espera ação de seus membros 
e sim que eles tenham determinado comportamento, que sigam regras “tendentes a 
‘normalizar’ os seus membros, a fazê-los ‘comportarem-se’, a abolir a ação 
espontânea ou a reação inusitada” (p. 50). Sendo o conformismo característico desse 
momento, quando nas relações humanas o comportamento toma lugar da ação. 
Para a autora, quanto maior se torna a população de determinada sociedade, 
mais o social toma lugar do político na esfera pública, tornando-se mais fácil o 
surgimento de um despotismo, seja ele pessoal ou do governo da maioria, como se 
houvesse uma única opinião ou um único interesse. A sociedade, estando envolvida 
na rotina de seu cotidiano, acaba aceitando pacificamente essa situação. 
Na sociedade moderna, o labor vai ganhando importância pública, e o homem 
vai manifestando sua animalidade em lugar de sua humanidade. A ascensão da esfera 
social mitigou muito a capacidade de ação e de discurso do homem. A esfera pública 
vem desaparecendo. 
Ao abordar a esfera pública a autora apresenta dois fenômenos relacionados 
ao termo público. Um é o fato de que o que é público é divulgado, é visto e ouvido por 
todos. O outro é o termo público significando o próprio mundo, o conjunto de tudo que 
é produzido pelo homem e que é comum a todos e estabelece relação entre os 
homens ou os separa.  
Hannah Arendt diz que o que é mais difícil de suportar na sociedade de 
massas não é o número de pessoas que a forma, mas, mais que isso, é o fato de que 
o mundo, atualmente, perdeu a força de mantê-las juntas ou de separá-las. 
A autora lembra que muitas eras antes de nós, os homens entravam na esfera 
pública buscando que algo seu fosse mais duradouro que suas vidas. Hoje em dia, há 
a despreocupação com a imortalidade, talvez um grande indício de desaparecimento 
da esfera pública. 
A vida pública é importante pelo fato de que ser visto e ouvido por todos 
permite que haja diversos pontos de vista, e somente quando as coisas podem ser 
vistas de diversos ângulos diferentes, sem perder sua identidade, é que a realidade 
está sendo vista de maneira fidedigna. Para a autor “o mundo acaba quando é visto 




Já com relação à esfera privada, Arendt destaca o caráter de privação que há 
nessa esfera. O homem está privado da presença dos outros, bem como é como se 
não existisse, pois, não é conhecido por outros. O caráter de privação da esfera 
privada perdeu a intensidade com o advento do cristianismo, que pregava que as 
pessoas deveriam cuidar de seus afazeres e que a política era um ônus aceito por 
alguns em prol do bem-estar de outros. 
Antes da era moderna, a propriedade privada era sagrada, diferente da 
riqueza. Se não tivesse uma propriedade privada, uma vida na esfera privada, se não 
chefiasse uma família, o homem não pertencia a corpo político algum, já que não tinha 
lugar no mundo. Riqueza nenhuma poderia substituir a propriedade privada e a 
pobreza não fazia com que o chefe de família perdesse sua cidadania. A autora chega 
a dizer que “ser político significava atingir a mais alta possibilidade da existência 
humana, mas não possuir um lugar próprio e privado (como no caso do escravo) 
significava deixar de ser humano” (p. 74). 
Arendt vê, por outro lado, que, na história recente, a riqueza privada passou 
a ser condição para a admissão na vida pública, já que a riqueza é vista como garantia 
de que o homem não está preocupado em prover suas próprias necessidades vitais e 
de sua família e estará livre para exercer a atividade política. 
A importância da esfera privada estava no fato de que sem uma vida na esfera 
privada o homem não poderia ter espaço na vida pública. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De forma geral verifica-se que a autora instiga a todos a pensar no atual 
cenário político e o modelo de democracia vivido, que não contempla a então vida 
ativa em suas relações. 
Conforme visto, com o advento do cristianismo e do social, a linha que divide 
a vida pública e a vida privada tem sido cada vez mais atenuada, assim como elas 
mesmas. Tanto a vida pública como a vida privada estão desaparecendo. 
Com o surgimento do social, as pessoas têm estado mais ocupadas 
atendendo ao que a sociedade espera delas do que tendo uma vida ativa com 
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